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Estado de Emergéncia | Saber para cumprir] #fiqueemcasa

Portugal encontra-se em Estado de Emergéncia em todo o territério
nacional, no Gmbito da pandemia da doenca COVID-19

OBRIGATORIO FICAR EM CASA

. Dever de confinamento .

Doentes com COVID-19 e infetados com SARS-Cov2;

Cidadéos a quem a autoridade de satde ou outros profissionais
de saide tenham determinado a vigiléncia ativa.

Todos os doentes com COVID-19 devem manter-se isolados em
casa ou internados numa unidade hospitalar. O isolamento
abrange também todos os cidaddos que se encontrem sob
vigiléncia ativa, determinada pelas autoridades de saide.

O né&o cumprimento do confinamento obrigatério constitui crime
de desobediéncia.

DEVER ESPECIAL DE PROTECAO

Maiores de 70 anos;

Imunodeprimidos e portadores de doenca crénica que,
segundo as orientacdes da autoridade de sadde, devam ser
considerados de risco (como os hipertensos, diabéticos, doentes
cardiovasculares, portadores de doenca respiratéria crénica

e doentes oncolégicos).

|
Os cidadéos abrangidos pelo dever especial de protecéo
s6 podem circular em espacos e vias publicas para:
Aquisicdo de bens e servicos;
Deslocacées por motivos de sadde, designadamente obtencédo
de cuidados de saide;
Deslocacéio a estacdes/postos de correio, agéncias bancdrias
e agéncias de corretores de seguros ou seguradoras;
Deslocacées de curta duracéo para atividade fisica (é proibido
o exercicio de atividade fisica coletiva) ou passeio de animais
de companhig;
Outras atividades de natureza andloga, outros motivos de forca
maior ou necessidade impreterivel, desde que devidamente
justificados;
Salvo em situacdo de baixa médica, estes cidaddos podem,

ainda, circular para o exercicio da atividade profissional.

Estas restricdes n&o se aplicam:

* Aos profissionais de sadde e agentes de protecdo civil;

e Aos titulares de cargos politicos, magistrados e lideres
dos parceiros sociais.
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DEVER GERAL DE RECOLHIMENTO

Aquisicdo de bens e servicos;

Deslocacéo para atividades profissionais ou equiparadas;
Procura de trabalho ou resposta a oferta de trabalho;
Deslocacdes por motivos de saide, designadamente obtencéo
de cuidados de saide e transporte de pessoas a quem devam ser
administrados tais cuidados ou dadiva de sangue;

Deslocacées para acolhimento de emergéncia de vitimas de violéncia

doméstica ou tréfico de seres humanos, de criancas e jovens em risco,
por aplicacdo de medida decretada por autoridade judicial ou Comisséo
de Protecdo de Criancas e Jovens, em casa de acolhimento residencial

ou familiar;

Deslocacdes para assisténcia de pessoas vulnerdveis ou com deficiéncia,

filhos, progenitores, idosos ou dependentes;

Deslocacées para acompanhamento de menores e por outras razdes
familiares imperativas, designadamente partilha de responsabilidades
parentais conforme determinada por acordo entre os titulares das

mesmas ou pelo tribunal competente;

Deslocaces para visitas, quando autorizadas, ou entrega de bens

essenciais a pessoas incapacitadas ou privadas de liberdade de

circulacéo;

Participacdo em atos processuais junto das entidades judicidrias;

Deslocacéo a estacdes e postos de correio, agéncias bancdrias

e agéncias de corretores de seguros ou seguradoras;

Deslocacées de curta duracéio para atividade fisica (é proibido

o exercicio de atividade fisica coletiva) ou para passeio de animais
de companhia e para alimentacéo de animais;

Deslocacées para acdes de voluntariado social;
Deslocacdes de pessoas portadoras de livre-trénsito emitido nos termos
legais, no exercicio das respetivas funcées e pessoal das missées

diplomdticas, consulares e das organizacées internacionais localizadas
em Portugal, desde que relacionadas com o desempenho de funcées
oficiais;

Deslocacées necessdrias ao exercicio da liberdade de imprensa;
Outras atividades de natureza andloga ou por outros motivos de forca
maior ou necessidade impreterivel, desde que devidamente justificados.

Em todas as deslocacées devem ser respeitadas as
recomendacdes e ordens determinadas pelas autoridades
de sadde e pelas forcas e servicos de seguranca,
designadamente as respeitantes as distdncias a observar
entre as pessoas.

Durante a vigéncia do estado de emergéncia, os cidaddos

e demais entidades tém o dever de colaboracdo,
nomeadamente no cumprimento de ordens ou instrucdes dos
érgdos e agentes responsdveis pela seguranca, protecéo

ndo paramos

ESTAMOS ON

civil e sadde piblica na pronta satisfacdo de solicitaces,
que justificadamente lhes sejam feitas pelas entidades
competentes para a concretizacdo destas medidas.

A resisténcia as ordens legitimas das entidades competentes
constitui CRIME DE DESOBEDIENCIA e ¢ sancionada

nos termos da lei penal, sendo a pena agravada em um
terco, nos seus limites minimo e méximo, nos termos do n.°

4 do artigo 6.° da Lei n.° 27/2006, de 3 de julho, na sua
redacéo atual.

Para mais informacées aceda a
https://covid19estamoson.gov.pt



